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      Prefácio


      Pedro Demo*1


      
        Foi-me oferecida a oportunidade de prefaciar esta obra, por entenderem os autores que poderia acrescentar algum gesto relevante. Imagino que esse gesto seja minha “pregação” incansável em favor de “educar pela pesquisa”. Trata-se de um grupo de professores que abraçou o desafio de pesquisar/elaborar, por saber que a docência só é adequada se for resultado de autoria. Em nosso meio, essa preocupação ainda é isolada, pois predomina a prática da docência sem autoria: inúmeros professores dão aula sem produzir nada. Inserem-se no modelo ibérico de universidade de “ensino”, à revelia de outros modelos (em geral “nórdicos”) que colocam pesquisa como razão maior de ser da vida acadêmica, incluindo-se aí, sempre, a formação dos estudantes. Pesquisa, assim, não aponta apenas para o labor científico, um objetivo indispensável, mas igualmente para o compromisso com formação mais adequada dos estudantes, um objetivo não menos indispensável. Se o professor é autor, tem o que dizer. Caso contrário, sua aula poderia ser arrolada como “plágio”. Por isso, dizem alguns que o plágio maior não é o do aluno que corre para a internet com o intuito de copiar. É do docente que oferece ao aluno uma aula copiada, esperando que o aluno copie essa aula. Como se trata de tradição secular, profundamente entranhada em nossa prática docente, não se pode pretender mudar de uma hora para outra. Entre os professores que apenas dão aula, também há os que se esforçam muito, estudam bastante, e se mantêm atualizados. Entretanto, essa prática carece ser superada, na brevidade possível, se quisermos que as universidades sejam entidades do milênio da aprendizagem e do conhecimento.


        Este grupo representa, na minha concepção, uma nova geração de professores que descobriu ser pesquisa tópico central da aprendizagem. Por isso mesmo, já não se colocam no centro da sala de aula. Esse centro é do aluno. Papel do professor é cuidar que o aluno aprenda. Ora, o aluno aprende bem com professor que aprende bem. O aluno pesquisa, se o professor pesquisar. Para estar à altura das expectativas do aluno, o professor necessita aprender tão bem de modo que possa cuidar da aprendizagem do aluno. Ao mesmo tempo, o labor da pesquisa pode introduzir grandes mudanças na academia. Desde que praticada com devida qualidade formal, pesquisa exige cuidados metodológicos, discussão acurada sobre a demarcação científica (cientificidade), exercícios metódicos e técnicos (por exemplo, produção de dados empíricos), questionamentos epistemológicos (por exemplo, lugar da pesquisa qualitativa, sem dicotomias). A autoridade do argumento será preferida ao argumento de autoridade, com base em argumentação adequada, procurando-se fundamentar tudo que se diga. Ainda, toda fundamentação realmente profunda reconhece que não tem fundo, já que não há como encontrar um ponto final, uma verdade pronta. Quanto mais profunda é a fundamentação, mais consegue reconhecer que é uma proposta entre outras. A autoridade do argumento é gesto aberto que convida outros argumentos a participarem dessa esfera pública. Conhecimento científico é um discurso sempre “discutível”, no sentido de questionar e ser questionado.


        Com devida qualidade política, a pesquisa atinge condições formativas marcantes, à medida que move o estudante a negociar consensos abertos, a praticar a cidadania que sabe pensar, a participar democraticamente das discussões. Lidar com a “força sem força do melhor argumento” – como diz Habermas – é naturalmente uma dinâmica formativa, porque induz a aprender de modo solícito e respeitoso, a questionar civilizadamente, a unir crítica e autocrítica maieuticamente, a manter-se figura discutível e a oferecer propostas não dogmáticas, a trabalhar em equipe negociando consensos abertos. Em geral, é fácil de constatar: alunos que pesquisam com seus professores não só aprendem metodologia, sobretudo se formam melhor. Contudo, esse resultado exige uma condição prévia: os professores precisam saber pesquisar e fazer da pesquisa o modo mais profundo de aprender pela vida toda. Quem pesquisa mantém o conhecimento em dia, não perdendo jamais o tempo em transmitir, reproduzir. Quem pesquisa mantém-se à altura dos alunos.


        Faço votos que o exemplo deste grupo se dissemine. É urgente que a universidade entenda que sua chance neste milênio está na produção de conhecimento e na formação qualitativa dos estudantes. Pesquisa é necessidade vital.

      


      
        


        
          *1. Bolsista de Produtividade em Pesquisa CNPq. Doutor em Sociologia pela Universität des Saarländes, Alemanha (1971) e pós-doutor pela University of California, Los Angeles, Estados Unidos (2000). Tem atuação em Fundamentos da Educação, com ênfase em Sociologia da Educação e trabalha na Revista de Educação AEC.

        


      

    

  


  
    
      

      Apresentação


      
        Refletir sobre a relação entre Pesquisa, Educação e Formação Humana significa, no contexto deste livro, discutir as bases da pesquisa, sob o viés da História e da Educação. Áreas de conhecimento diversas se entrelaçam nos trilhos da História, esta construída no cotidiano da pesquisa e das salas de aula, em trajetórias de pesquisadores, a maioria membros do corpo docente do mestrado em Educação da Faculdade de Educação da Universidade do Estado de Minas Gerais. Um grupo comprometido com a construção das relações entre Pesquisa, Educação e Formação Humana. A tentativa é a de colocar em destaque a importância dos processos investigativos baseados na articulação interdisciplinar para a construção do conhecimento no campo educacional.


        As relações entre demandam elementos investigativos baseados na abordagem qualitativa, na desconstrução, na leitura da história, na crítica da pesquisa e de novas abordagens do campo educacional. Trata-se, portanto, da iniciativa de instigar a uma discussão profícua acerca de alguns dos muitos aspectos desse vasto campo, elementos e relações indispensáveis à proposta de análise crítica das práticas de investigação, de forma a colocar a pesquisa educacional em questão.


        Atualmente, dentro do campo de estratégias das políticas educacionais internacionais e nacionais, a pesquisa se insere no campo das demandas acadêmicas e das práticas de formação de alunos e professores nas universidades brasileiras. Isso significa que a pesquisa passa a ocupar um lugar de destaque para a Educação e Formação Humana.


        Para além do ato de cumprir acordos e metas politicamente estabelecidos, o debate sobre os processos de pesquisa aqui apresentado pretende contribuir para ampliar as discussões do campo científico educacional. É claro que esse debate não pretende responder a todas as questões desafiadoras que se impõem no cotidiano escolar, mas pretende exemplificar a complexidade dos processos investigativos, relatar os desafios e as carências que sofrem a pesquisa em Educação.


        Em nossa opinião, o debate apenas se inicia, se abre para convocar outros pesquisadores na investigação de novos elementos relevantes, para essa discussão da relação entre Pesquisa, Educação e Formação Humana.


        Não se trata apenas de um relato sobre o fazer da pesquisa, mas de um esforço de autoria, como preconiza o Dr. Pedro Demo, uma reflexão subjetiva sobre a própria imersão na pesquisa – os problemas, as dificuldades encontradas, o esforço conjunto por encontrar respostas, a entrada no campo, os desafios institucionais e tantos outros. A proposta é refletir criticamente sobre as atividades de cada pesquisador no cotidiano da pesquisa, nossas práticas e experiências vivenciadas no campo educacional.


        Ao buscar escutar os ecos do passado, capítulo de minha autoria, busco retratar o processo da pesquisa histórica desde o desafio de constituição de um acervo documental até os passos de uma análise de dados históricos. Ainda nessa perspectiva da pesquisa histórica, os capítulos seguintes trazem o relato da trajetória de pesquisa sobre educação e gênero, da Dra. Magda Chamon, e a discussão da Dra. Ana Amélia Borges Magalhães Lopes sobre a importância dos arquivos escolares para a História da Educação. O Dr. André Favacho nos possibilita uma reflexão foucaultiana interessante, pois revela que é possível refletir nosso discurso pedagógico atual nos trilhos da história das práticas de captura dos meninos dos gentios no Brasil quinhentista.


        Em “Vozes ocidentais e da periferia”, o Dr. José de Sousa Miguel Lopes instaura algumas reflexões em torno da pesquisa sobre a África, premiando-nos com sua colaboração ao refletir sobre a presença, seja entre os brasileiros, europeus ou africanos, dos preconceitos na coleta e análise dos dados de pesquisa.


        Dra. Santuza Amorim e Ms. Karla Cunha Pádua oferecem uma contribuição metodológica sobre a utilização da entrevista narrativa como possibilidade de expressão dos sujeitos entrevistados em relação aos temas que lhe são postos, instrumento importante que vem sendo muito utilizado nas pesquisas contemporâneas.


        O Dr. Mauro Giffoni de Carvalho faz uma análise crítica do que tem sido feito em termos de pesquisa etnográfica no espaço educacional, evidenciando que nem sempre tudo o que recebe o nome de pesquisa etnográfica é realmente uma pesquisa etnográfica.


        Nessa perspectiva do debate iniciado pelo Dr. Mauro Giffoni, a pesquisadora e antropóloga Dra. Maria de Lourdes Sá Earp, nossa autora convidada, vem relatar sua pesquisa etnográfica no espaço escolar da sala de aula.


        Este livro é uma parte do grande esforço pelo reconhecimento do que fazem os pesquisadores, apesar de que um pesquisador, num sistema que nem sempre o reconhece como tal, nem sempre sobrevive como pesquisador. Partimos do presssuposto de que esses relatos de pesquisa irão contribuir para originar e nortear outras pesquisas, por que uma pesquisa não deve morrer em si mesma.


        Ao evidenciar os processos de investigação, buscamos introduzir a dimensão crítica da pesquisa qualitativa, a elaboração da problemática, o cuidado com as interpretações enunciadas, o uso das fontes e dos métodos, a entrada no campo, a sistematização dos dados, na tentativa de compreender e analisar os fenômenos da atividade científica na produção de novos conhecimentos para compreender a educação e a formação humana.


        Trata-se de não descolar o processo de construção da pesquisa do processo humano de significação da pesquisa realizado por seus pesquisadores. Acreditamos que seja a atribuição dos sentidos dados à pesquisa e sua significação que situa e comporta, numa perspectiva sócio-histórica, o processo de produção científica. Por isso, este livro vem corresponder à necessidade de evidenciar alguns dos recortes e debates acadêmicos que se inserem em nosso centro de pesquisa para estabelecer as relações entre Pesquisa, Educação e Formação Humana.


        Espero que ao finalizar este livro, os leitores, alunos e pesquisadores possam entender o ser pesquisador. Poderia usar duas metáforas para explicar a pesquisa. A primeira metáfora é a dos trilhos da locomotiva que ainda corre pelos campos de Minas Gerais. Eles estão enterrados no chão, sólidos e perenes, recebem o peso da viagem, mas cada vagão vai trazendo vidas, histórias, sorrisos, saudades... coisas pra contar e viver. A pesquisa pode ser também, usando outra metáfora, mais saborosa, comparada a um bacalhau salgado. Preparar um prato de bacalhau leva tempo, é preciso sujar as mãos, impregnar-se do cheiro acre do peixe, retirar cada espinho, para depois, ao final, todos saborearem a iguaria.


        Nem todos conseguem, nem todos buscam os mesmos fins. A pesquisa só é realmente válida se, como a locomotiva nos trilhos, vai ao encontro do outro, se se abre para esse outro e para o mundo. Nesse caso, ela também se torna um grande banquete, em que todos podem se servir.


        A Organizadora

      

    

  


  
    

    
      
    


    Ecos do passado: a desconstrução da pesquisa histórica na constituição de um acervo documental


    Regina Célia Passos Ribeiro de Campos


    
      
        Por possibilitar realizar alguns tipos de reconstrução, o documento escrito constitui, portanto, uma fonte extremamente preciosa para todo pesquisador nas ciências sociais. Ele é, evidentemente, insubstituível em qualquer reconstituição referente a um passado relativamente distante, pois não é raro que ele represente a quase totalidade dos vestígios da atividade humana em determinadas épocas. Além disso, muito frequentemente, ele permanece como o único testemunho de atividades particulares ocorridas num passado recente.


        ANDRÉ CELLARD

      

    


    
      As pesquisas e as produções científicas no campo da Educação e da Formação Humana podem assumir várias roupagens. Este capítulo instaura a discussão no campo da História. Trata-se de uma discussão que se conjuga por um viés histórico que tem sido sustentado nos pilares da existência e preservação de acervos documentais que guardam registros e memória institucional e administrativa de diversos campos do conhecimento. O método histórico permite a investigação de fatos, ideias, pessoas e instituições, situados em um tempo e em um contexto sociocultural específico, o que favorece a compreensão de continuidades, descontinuidades e possíveis entrelaçamentos entre os fenômenos passados com a realidade atual e futura.


      A pesquisa científica em acervos documentais possibilita a localização, no tempo e no espaço, em constante movimento de discussão, das realidades sociais e culturais, dos conflitos e contradições que se operam na sociedade.


      O presente capítulo pretende trazer à tona questões dos pesquisadores que se debruçam sobre documentos históricos na esperança de compreensão da realidade, questões que surgem a partir dos desafios encontrados desde a guarda e arquivamento de um documento até os processos de análise crítica documental. Essa discussão pretende focalizar, como elemento transversal, o relato de um trabalho de pesquisa histórica que, ainda em andamento, busca consolidar-se no acervo de documentos produzidos por um serviço público de Psicologia aplicada à Educação e ao Trabalho, instituído no estado de Minas Gerais, no período que compreende 1949 a 1994 – o Serviço de Orientação e Seleção Profissional (SOSP).


      Acredita-se que, dentro do atual contexto sociopolítico e cultural brasileiro, o resgate dessa memória e a constituição desse acervo possibilitarão a interlocução entre diversas áreas acadêmicas do conhecimento, de forma a estabelecer preciosa fonte de consulta para as pesquisas em Educação e Trabalho.


      A equipe de pesquisa do Projeto SOSP é composta por um grupo interdisciplinar formado por psicólogos, pedagogos e historiadores, professores e alunas de Pedagogia, bolsistas de iniciação científica, da FaE/UEMG, estabelecendo assim as convergências e divergências entre as áreas dos saberes nas quais estão vinculados. A pesquisa pretende criar a possibilidade de articular projetos transdisciplinares, nos quais as fronteiras disciplinares da Educação, da Psicologia, da Sociologia e da História cedem lugar a uma produção de conhecimento única e original.


      O exemplo dessa prática de pesquisa acerca desses documentos possibilitará a visualização dos enfrentamentos e desafios da pesquisa científica brasileira nos tempos atuais.


      Partimos da concepção de uma história ampla, produzida e difundida não apenas por importantes teóricos do conhecimento científico, mas também pelas mãos daqueles sujeitos, individuais e coletivos, que construíram silenciosamente a história e deixaram seus registros, documentos e outras fontes, guardados na memória e nas caixas.


      Ninguém pode imaginar o que é fazer uma pesquisa histórica até que se depare com caixas e mais caixas empoeiradas, úmidas, cheias de papel mofado e letras mortas. O odor forte do esquecido entra pelas narinas, apesar da máscara, as mãos soam dentro das luvas e os braços carregam o peso não só dos grandes fardos de documentos, mas também o pesado preço do anônimo, do enigmático e do inexplicável. Os ratos e baratas deixam seus vestígios. Os escorpiões, o pesquisador sabe, estão lá. Mesmo assim, quando as caixas são abertas, outro universo se revela. Os papéis amarelados pelo tempo deslizam pelos dedos do pesquisador.


      As décadas passadas fluem, em seu movimento dinâmico. Não se trata de uma letra morta, um papel envelhecido, uma voz silenciada. Se o pesquisador acurar bem o ouvido, é possível até escutar o burburinho de pessoas trabalhando, discussões profissionais, tic-tac das máquinas de datilografia, passos rápidos pelo corredor, risos e conflitos abafados. As lágrimas, com certeza, já secaram no papel dos registros das histórias de vida, mas o pesquisador sabe que elas estão lá. Se tiver sensibilidade, ele escuta, também, as vozes que foram silenciadas pela aposentadoria e, por que não, pela morte prematura, de cansaço ou de velhice.


      A pesquisa histórica é, assim, uma aventura e um dilema. Aventura, pelos riscos e pelas descobertas; dilema, pois o pesquisador precisa examinar bem antes de propor um projeto nessa área com pouca valorização científica e porque o tempo que uma pesquisa desse porte demanda é longo.


      
        A constituição de um acervo


        Ao longo do século XX, com a Escola Francesa dos Annalles e outros pesquisadores internacionais, as concepções tradicionais sobre a História em seu foco triunfante de heróis, grandes eventos e datas, e a ideia de um processo evolutivo linear e cronológico da trajetória das instituições e da produção do conhecimento científico foram questionadas e inovadas (LE GOFF, 1990; BLOCK, 2002; BURKE, 1991).


        No Brasil, o campo da pesquisa histórica possui uma vertente de estudos e pesquisas sobre a história das instituições que revela um conjunto de fontes amplo e diversificado. No campo da História da Educação, por exemplo, a história das práticas educacionais do início dos séculos XVII até os dias atuais está sendo escrita através do registro oral e fontes documentais de inúmeras instituições escolares (SOUZA, CATANI, 1998; FARIA FILHO, 2000 e 2000a; MIGNOT, CUNHA, 2003;).


        No campo da História da Psicologia, o resgate das fontes documentais viabiliza não só o registro de suas origens, mas sua constituição como ciência e profissão (WERTHEIMER, 1982; GOULART, 1995; BROZEK, GUERRA, 1996; BOM MEIHY, 1996; CAMPOS, 2003).


        A pesquisa histórica atual cada vez mais busca apurar o olhar, de maneira a compreender as singularidades e as diferentes práticas institucionais que se formam em diferentes campos de produção científica, sobre a perspectiva de uma História voltada para o cotidiano, que dá o tom do processo social, uma vez que “o histórico não é o grandioso, o singular, o espetacular, mas a teia diária da vida de todos os homens”, história constituída das pequenas coisas (PEIXOTO, 2001, p. 193).


        Na perspectiva de uma nova História, esse trabalho vem refletir sobre os fenômenos sociais de um serviço de Psicologia Aplicada, a partir de seu produto, que quase se tornou expurgo e que, para alguns, ainda hoje é considerado lixo. O resgate desse material revela uma nova forma de fazer História – a história do SOSP –, os documentos registram as práticas e representações dos funcionários, usuários e de uma grande parte da sociedade que era ali atendida.


        Estabelecer um diálogo com a experiência de investigação da história das instituições possibilita uma visão mais alargada dos processos e maior visibilidade das representações sociais e culturais que se constituem em torno dos quadros profissionais e científicos. Os estudos sobre a história das instituições no Brasil buscam a constituição de um campo de pesquisa que vai, aos poucos, se ampliando. Sua configuração, atualmente, aponta para a utilização de outras fontes não tão comuns como: memórias, autobiografias, filmes, fotografias, músicas e outros.


        O trabalho de pesquisa iniciou-se através de um projeto financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG). O material era originário do antigo Serviço de Orientação e Seleção Profissional (SOSP). Foi encontrado, em meados de 2003, em precárias condições, estava em vias de ser incinerado, “sem destinação” e tratamento, sem uma política de preservação arquivística ou de pesquisa. Acondicionado em caixas de papelão ou sacos plásticos, no chão de um galpão de depósito de materiais velhos, o grande volume media oito metros lineares de comprimento por quatro metros de largura e um metro de altura, totalizava 32 metros cúbicos de papel, produzidos por quase 50 anos de serviço público.


        As palavras “constituição de acervo” não dão conta da dimensão do trabalho. A dimensão desse trabalho torna-se mais evidente quando Peixoto (2001) o identifica como um “trabalho de garimpagem marcado pela tensão” (p. 195). A despeito desse esforço de cada pesquisador, surge também uma “alegria em conseguir chegar aos porões escuros, empoeirados e cheirando a mofo, o encantamento provocado pelos cadernos amarelados, com suas letras bordadas, pelos jogos pedagógicos repletos de cupim [...]” (p. 196).


        Os pesquisadores, ao realizarem a pesquisa SOSP, vivenciaram situações parecidas com o relato da autora. Cada caixa aberta trazia uma surpresa, ora baratas, ora um rato pulando, ora um escorpião. Por outro lado, o resgate de cada documento, muitas vezes, trazia bens preciosos para o pesquisador: uma história de vida, um laudo psicológico ou uma seleção para um cargo de um órgão do Estado.


        Aconteceram perdas, alguns documentos, ao serem tocados, se dissolviam, outros estavam tão embolorados que se tornaram escuros e cinzentos. Havia discos que descascaram mostrando uma estrutura metálica ao fundo, lâminas de testes cujas fotografias desbotaram e jogos de madeira que, carunchados, não puderam ser recolhidos.


        Diversas inquietações surgiram durante o trabalho de catalogação dos documentos, principalmente no que se refere ao estudo da metodologia mais adequada para os objetivos dessa pesquisa. Era claro que as práticas psicológicas do SOSP constituíam-se de práticas científicas, mas também práticas políticas, e que toda aquela documentação trazia à tona diversas concepções de saúde psíquica que envolviam os processos históricos da avaliação psicológica e constituição de identidades profissionais nas diferentes décadas do seu funcionamento.


        Para realizar o trabalho, foi necessário o estudo sobre o método histórico. Para Lakatos e Marconi (2001, p. 107), tal método


        
          [...] consiste em investigar acontecimentos, processos e instituições do passado para verificar a sua influência na sociedade de hoje, pois as instituições alcançaram sua forma atual através de alterações de suas partes componentes, ao longo do tempo, influenciadas pelo contexto cultural particular de cada época.

        


        Não se trata, portanto, da reconstituição do passado pelo passado, mas de uma reflexão sobre a sociedade, a partir do contexto de sua formação e do processo de mudança que ocorreram ao longo do tempo. Analisar os fenômenos, portanto, é contextualizá-los em sua gênese, em seu desenvolvimento e no processo de entrelaçamento com outros fenômenos, uma vez que


        
          [...] o método histórico preenche os vazios dos fatos e acontecimentos, apoiando-se em um tempo, mesmo que artificialmente reconstruído, que assegura a percepção da continuidade e do entrelaçamento dos fenômenos (LAKATOS, MARCONI, 2001, p. 107).

        


        Trata-se da possibilidade de realizar a pesquisa documental, que, embora não esteja restrita a documentos escritos, constitui-se no que se denomina “fontes primárias”. Os registros e documentos produzidos pelo SOSP, no período de 1949-1994, foram considerados como “dados de fontes primárias”, segundo a classificação de Lakatos e Marconi (2001). Entretanto, esbarramos com o problema do excesso de documentação – existia um grande volume de material (cerca de 32 metros cúbicos de papel) que requeria um tratamento adequado. Sobre o volume de documentação, Lakatos e Marconi (2001, p. 176) orientam:


        
          Para que o investigador não se perca na “floresta” das coisas escritas, deve iniciar seu estudo com a definição clara dos objetivos, para poder julgar que tipo de documentação será adequada às suas finalidades. Tem de conhecer também os riscos que corre de suas fontes serem inexatas, distorcidas ou errôneas. Por esse motivo, para cada tipo de fonte fornecedora de dados, o investigador deve conhecer os meios e técnicas para testar tanto a validade quanto a fidedignidade das informações.

        


        Sabíamos que os documentos eram dados fidedignos, originários de uma fonte de produção de saber certificado e oficial, entretanto, as questões de espaço físico imperavam.


        Ao relatar seu trabalho de constituição de um arquivo histórico a partir da documentação do Conselho de Fiscalização das expedições artísticas e científicas no Brasil, Castro (2005) refere-se à dificuldade encontrar um local específico para a guarda do material, pois os documentos não são guardados em local abstrato, exigem locais específicos, aclimatados, com segurança, o que nem sempre acontece. Ao relatar seu trabalho de constituição de um arquivo histórico a partir da documentação do Conselho de Fiscalização das expedições artísticas e científicas no Brasil, Castro (2005, p. 37) diz que, geralmente, os documentos “estão sujeitos a constrangimentos físicos de diversas ordens: características do local de arquivamento, espaço disponível, exposição a elementos climáticos ou ambientais, segurança, etc.”.


        No início, não tínhamos sala para trabalhar com o material e tentamos por algumas vezes trabalhar lá mesmo, no referido galpão. Entretanto, as condições eram muito precárias: não havia banheiro nem água potável, e o ambiente fechado e com móveis velhos era muito insalubre. Algumas caixas estavam mais danificadas, pois, com as chuvas, o telhado do galpão pingava e molhava o chão, o que deteriorava o papelão das caixas que estava em contato direto com o chão úmido. Apesar disso, a perda de documentos pareceu relativamente pequena.


        O ano de 2004 foi todo ele um longo processo de negociações, desde a formação da equipe de pesquisadores, a elaboração e aprovação do projeto de pesquisa junto à FAPEMIG, até a instalação do espaço da pesquisa, quando os computadores foram comprados. No início do ano de 2005, o projeto foi aprovado pela FAPEMIG e, através de negociações com a Pró-Reitoria de Pesquisa e Extensão e com a Diretoria da Faculdade de Educação, conseguimos uma pequena sala para instalarmos os computadores e os dois bolsistas de iniciação científica, a sala situada no sótão da Faculdade e com cerca de seis metros quadrados, que já havia sido inundada em outros anos. Apesar disso, o espaço possibilitou iniciarmos as reuniões semanais de estudo com a equipe de pesquisadores, em que se revezavam assuntos administrativos e estudos teóricos, todos registrados em atas. Tais reuniões serviram não só para discutir as dificuldades e o andamento da pesquisa, como também criar o clima necessário para o interesse e a participação dos pesquisadores no grupo.


        Somente nas férias de dezembro de 2005, com o acordo da diretora e da coordenadora do Centro de Pesquisa e Extensão da Faculdade de Educação, a equipe passou a se reunir nas dependências do Centro e iniciou-se a retirada do material do galpão. Na emergência de conseguir um local para colocar o material, a antiga salinha serviu como depósito para receber parte do material do SOSP.


        Um acervo possui, segundo Heymann (2005), uma “singularidade orgânica que lhe confere sentido”. A pesquisadora do Centro de Pesquisa e Documentação da Fundação Getúlio Vargas (CPDOC-FGV) no Rio de Janeiro, ao comentar sobre o grande volume de documentos que compõem o acervo de Darcy Ribeiro, adverte que:


        
          [...] a documentação acumulada por determinada instância, seja ela uma pessoa física ou uma instituição pública ou privada, deve ser mantida coesa, respeitando-se a individualidade do conjunto, sem misturá-lo a documentos provenientes de outra origem, na medida em que este é dotado de uma singularidade orgânica que lhe confere sentido, por refletir atividades, dinâmica e critérios da instância responsável pela acumulação (HEYMANN, 2005, p. 56).

        


        Diante do grande volume de material e do pequeno espaço cedido, imediatamente compreendemos que seria impossível levar todo o material. Com o apoio do caminhão da UEMG, através da então Pró-Reitora de Gestão e Finanças, transferimos parte do material para a referida salinha da FaE, em janeiro de 2006. A fragilidade das caixas de papelão, já deterioradas pelo tempo e pela chuva, fizeram com que muitas se desfizessem, dificultando a mudança e atrasando os trabalhos.


        Aos poucos, a documentação foi sendo retirada das caixas de papelão e dos sacos plásticos, com o objetivo de fazer circular o ar e reduzir a umidade e o mofo. Foi feita uma primeira triagem para organizar o material e selecionar cinco amostras de cada documento em branco. Com a participação da primeira equipe de pesquisadores, foi elaborado um documento denominado “Termo de Sigilo e Responsabilidade”, sob a orientação da equipe do Arquivo Público Mineiro. Citando a legislação vigente, o termo objetivou garantir o sigilo do material que possui um caráter confidencial. Até hoje, todo pesquisador e bolsista que tem contato com o material assina o referido termo e se compromete eticamente a cumprir a guarda do sigilo e das informações contidas nos documentos a que tiver acesso.


        Ogden (2001) adverte sobre a armazenagem e o manuseio, que têm efeito na vida útil dos documentos, pois “a guarda sem cuidado ou a superlotação de espaços resultam rapidamente em danos às coleções. As embalagens de má qualidade igualmente aceleram a deterioração dos materiais, quando o objetivo seria protegê-los” (2001, p. 7). O autor ressalta a importância do cuidado com os fatores que danificam o papel: ambiente inadequado, acidez, efeitos físicos ou mecânicos (desgaste pelo contato ou atrito físico). Estudo e uma orientação especializada serão fundamentais como referência para planejar as ações, definir o uso de equipamentos obrigatórios de segurança; a técnica e ferramentas, bem como, a escolha do papel na confecção dos envelopes utilizados como invólucros dos documentos.


        Após o período de transporte de parte do material, iniciou-se o processo de higienização, classificação, organização, indexação das informações contidas nos documentos no Banco de dados e armazenagem em caixas box.


        A equipe de pesquisadores contou com o apoio institucional do Arquivo Público Mineiro (APM) no que se refere à parte metodológica. O diretor do Setor de Conservação do APM realizou uma inspeção no material e nas condições de armazenagem, orientando para o trabalho de higienização. Além disso, as Bolsistas de Iniciação Científica participaram do treinamento “Conservação de Documentos”, com carga horária de 12 horas, no qual aprenderam sobre a importância do cuidado, manuseio e armazenagem de documentos históricos.


        Os estudos realizados e as orientações recebidas serviram de referência para planejar as ações, definir o uso de equipamentos obrigatórios de segurança, a técnica e as ferramentas. Para implementação desse processo, estão sendo necessários os seguintes materiais: pacotes de papel alcalino 120 gramas, pH acima de 7,5; caixas box de poliuretano, luvas de látex descartáveis; máscaras cirúrgicas; trinchas e extratores de grampos.


        Parte do material recolhido, na primeira metade do ano de 2006, foi higienizada. Cada folha recebia um tratamento de varredura, remoção de grampos, clipes, alfinetes, fitas adesivas e barbantes. Paralelamente, o material higienizado foi classificado, armazenado em caixa de polietileno azul e registrado no banco de dados, em sistema Access/2003.


        Nas férias de janeiro de 2008, a Faculdade de Educação mudou-se para um prédio novo de 12 andares; entretanto, a Direção não reservou espaço para o material do SOSP. Através de negociações com a profa. Maria Helena Valadares, diretora do Campus UEMG, na época, conseguimos uma sala e um pequeno espaço, e o material foi transferido para o sexto andar da Faculdade de Políticas Públicas, que no momento ainda estava em reforma, sem elevador, por causa das águas da chuva. Após muitos dias de trabalho pesado, ajudados pela equipe de serviços gerais da UEMG, com muita dificuldade, o material finalmente foi guardado. Hoje, os documentos já se encontram armazenados no atual espaço SOSP e estão em processo de higienização e catalogação.

      



      
        O lugar do pesquisador nos processos de investigação dos documentos históricos


        Ao apontar conflitos e contradições da ciência, citando como exemplo o embate entre Ciências Sociais e Ciências da Natureza, Minayo (2008) discute uma série de questionamentos sobre a objetivação das ciências naturais aplicadas às sociais, questões sobre a demanda de um método baseado em princípios e não em procedimentos e acerca do conceito de cientificidade e de neutralidade da ciência social. Ao afirmar que o objeto das ciências sociais é histórico, a autora nos leva a algumas conclusões: (1) a ciência “possui consciência histórica”, e todos, seres humanos, grupos e sociedades, dão significado a suas ações e construções; (2) o nível de consciência histórica das ciências sociais reflete o nível de consciência histórica da sociedade; (3) há identidade entre sujeito e objeto, ou seja, o investigador tem a mesma natureza do objeto investigado; (4) não há ciência neutra e, por fim; (5) o objeto é essencialmente qualitativo, mesmo sendo elaborado a partir de técnicas quantitativas.


        Levando em conta esses questionamentos de Minayo (2008), observa-se que o conceito de metodologia de pesquisa muda, pois sua concepção de metodologia que inclui: a teoria da abordagem (o método), os instrumentos de operacionalização (as técnicas) e a criatividade do pesquisador (sua experiência, sua capacidade e sua sensibilidade). A autora afirma: “Na verdade, a metodologia é muito mais que técnicas. Ela inclui as concepções teóricas da abordagem, articulando-se com a teoria, com a realidade empírica e com os pensamentos sobre a realidade” (p. 15).


        Da mesma forma, pensar a pesquisa e investigar a História requer o conhecimento de um método científico de trabalho – um conjunto de operações, técnicas, procedimentos e instrumentos, mas essa tarefa, porém, só é completa quando encontra o pesquisador, que, em sua experiência e sensibilidade, dá sustentação teórica para a análise crítica do documento, de forma a responder às indagações precedentes e formular novas questões de pesquisa.


        Segundo Machado, Oliveira, Souza e Veiga (2002), “Cabe aos pesquisadores interpretar a história através das fontes, apropriando-se para isso de novos objetos e novas abordagens metodológicas que possibilitem um diálogo constante com o presente reiterando as experiências históricas passadas” (MACHADO, OLIVEIRA, SOUZA, VEIGA, 2002, p. 99).


        Samara e Tupy (2007) buscam explicitar a relação existente entre o historiador e sua principal ferramenta de trabalho – o documento histórico. Ressaltam as mudanças ocorridas no “olhar” do pesquisador e na produção historiográfica ocorridas no Brasil. Nosso interesse, entretanto, registra-se no trabalho com o documento. As autoras problematizam o conceito de documento histórico, na atualidade, as discussões metodológicas sobre sua forma, conteúdo e classificações e, num segundo momento, a discussão realizada sobre a leitura crítica dos documentos, no sentido da compreensão do contexto social, cultural e material estudados numa perspectiva transdisciplinar.


        Conforme as autoras, o “como fazer História” é produto de uma época determinada e de uma situação histórica peculiar:


        
          A História, porém, não era a única ciência a buscar uma explicação dos fatos sociais. Se outras áreas do conhecimento humano tinham o mesmo objeto de estudo, por que, então não ampliar as fronteiras de seu estudo? Daí a valorização à interdisciplinariedade e ao recurso aos métodos e técnicas de outras áreas que melhor permitem a apreensão do passado” (p. 17).

        


        Apoiando-nos na intenção de “ampliar fronteiras” e na emergência de salvar os documentos do SOSP, aventuramo-nos num projeto de pensar de forma interdisciplinar a História, conforme preconizam Samara e Tupy (2007), e, durante um tempo longo de gestação, os documentos foram sendo higienizados, organizados, catalogados, indexados e arquivados.


        O resgate de documentos históricos é um trabalho exaustivo e desafiante. O historiador, geralmente, encontra fragmentos do passado, pequenos ou grandes vestígios que necessitam ser coletados, organizados e interpretados. O documento, seja ele um texto ou uma imagem, passa por um longo processo antes de ser disponibilizado. “Os documentos constituem a matéria-prima, dados crus da historiografia, não história mesma. Tornam-se história por meio de análise e elucidação” (BROZEK, GUERRA, 1996, p. 11).


        Entre identificar os documentos e torná-los disponíveis, há um longo caminho. Os documentos, segundo os autores, são “vestígios”, “matéria-prima”, “dados crus” que precisam ser coletados, organizados, fotografados e transcritos para, então, tornarem-se “história por meio de análise e elucidação”.


        A noção de documento aparece, por muitos séculos, ligada aos arquivos oficiais. Na evolução científica da História, particularmente com as discussões provocadas pela Escola dos Anais, a noção de documento abre-se para uma abordagem mais ampla, em que “tudo que é vestígio do passado, tudo o que serve de testemunho, é considerado como documento ou ‘fonte’” (CELLARD, 2008, p. 296).


        Cellard (2008, p. 299) revela uma História ressignificada nos documentos sobre o sistema de interdição e tutela dos loucos, no antigo regime Francês, conservados nos Arquivos Nacionais do Québec:


        
          Esses dossiês de uma imensa riqueza [...] contém, sobretudo, os depoimentos de pessoas próximas aos pretensos loucos, reportando seu comportamento, as reações provocadas pela sua “anormalidade”, e assim por diante. Esses depoimentos de pessoas “comuns”, que haviam sido fielmente registrados por um escrivão, permitem fazer uma análise muito acurada da situação vivida pelas famílias e pelos conhecidos dos “loucos”, seja qual fosse seu nível de cultura (a maioria era iletrada), e durante um longo período. Assim, tivemos a surpresa de constatar, principalmente que os conhecidos dos alienados não haviam desempenhado um papel tão passivo no advento do manicêmio quanto nossos conhecimentos teóricos nos haviam até então levado a supor.

        


        Lakatos e Marconi (2001) classificam como fontes documentais: arquivos públicos municipais, estaduais e nacionais que contenham documentos oficiais, publicações parlamentares, documentos jurídicos e iconografia; arquivos particulares oriundos de domicílios particulares, instituições privadas e instituições públicas específicas. Dentro destas, as instituições voltadas ao trabalho, trânsito, saúde, que atuam no alistamento militar, atividades eleitorais e outras.


        Nessa classificação, era importante ser elucidado se os documentos seriam considerados fidedignos. Por se tratar de um serviço da administração pública, os documentos produzidos precisavam ser classificados em sua fidedignidade. Com relação aos tipos de documentos referentes às publicações administrativas, as publicações administrativas merecem ser investigadas com certo cuidado:


        
          [...] sua fidedignidade é menor do que a dos documentos oficiais e jurídicos e das publicações parlamentares. Mais do que registro acurado do que se disse e fez, visa a “imagem” da organização quando dirigida aos clientes e ao público em geral, e a “imagem” e filosofia do administrador, quando é de uso interno. É necessário um estudo do momento político interno e externo, em que os documentos foram elaborados, para compensar certos desvios (p. 181).

        


        A constituição de um acervo documental em qualquer campo de conhecimento é uma atividade bastante complexa. Requer a preservação, a catalogação, a política de disponibilização de documentos e a consequente elaboração de projetos para a pesquisa documental. O acesso restrito aos documentos, o manuseio de papéis antigos e o esforço da busca dos elementos e categorias de análise fazem poucos adeptos entre pesquisadores e instituições.

      



      
        A análise documental


        A análise documental inicia-se, em uma primeira etapa, a partir de uma análise preliminar do documento. Escutar os pesquisadores é uma boa estratégia, pois o que eles advertem pode ser útil para não reproduzirmos dificuldades passíveis de serem superadas. Sobre o documento, Cellard (2008, p. 299) afirma:


        
          É preciso aceitá-lo tal como ele se apresenta, tão incompleto, parcial ou impreciso que seja. Torna-se, assim, essencial saber compor com algumas fontes documentais, mesmo as mais pobres, pois elas são geralmente as únicas que podem nos esclarecer, por pouco que seja, sobre uma situação determinada.

        


        Após essa avaliação crítica do documento, então, inicia-se a análise preliminar do documento. Tendo como base as orientações de Cellard (2008), apresentamos as cinco dimensões a serem examinadas: (1) o contexto; (2) o(s) autor(es); (3) a autenticidade e a confiabilidade do texto; (4) a natureza do texto e; (5) os conceitos-chave e a lógica interna do texto.


        A primeira dimensão é o contexto social e global – a conjuntura política, econômica, social e cultural em que esse documento foi produzido. Essa atenção ao contexto possibilitará perceber os esquemas conceituais, as particularidades da forma, da organização. A contextualização do documento é fundamental para não se correr o risco de o pesquisador interpretar o documento em função de seus valores atuais.


        O Serviço de Orientação e Seleção Profissional (SOSP), no Estado de Minas Gerais foi constituído, no cenário científico-cultural de Belo Horizonte, entre 1949 a 1994, como produtor de conhecimentos e técnicas psicológicas de seleção profissional, além de órgão provedor dos recursos humanos em Psicologia e Pedagogia para orientação vocacional e educacional (CAMPOS, ROSA, 2005).


        Orientada por um Zeitgest, que primava pela cientificidade, numa época em que as ideias modernistas, desenvolvimentistas e tecnicistas imperavam, a instituição SOSP fundamentou-se pela abordagem psicométrica, pautada, posteriormente, em ações de linha humanista.


        Sob influência do modelo médico, as práticas de orientação e seleção profissional visavam à identificação e triagem dos profissionais candidatados. A partir de um perfil profissiográfico, em que eram discutidos o perfil do profissional e as habilidades necessárias para cada cargo, a “bateria de testes” era elaborada, e cada candidato passava não somente por provas específicas, mas testes de personalidade, de interesse e habilidades, além de provas psicomotoras. Os profissionais que apresentavam o perfil adequado eram encaminhados ao órgão solicitante como aptos a executar as tarefas prescritas.


        Pautada por objetivos psicotécnicos, que possibilitaram a prática da Psicologia Experimental, o SOSP contribuiu para o avanço da Psicologia Aplicada, seja como ciência ou como profissão. A produção de tal conhecimento está situada num momento histórico preciso, como evidencia Mancebo (2004, p. 17):


        
          Os conhecimentos psicológicos, construídos estão embebidos no contexto temporal, cultural, espacial em que são criados, e se considera que as formações da subjetividade não podem ser compreendidas como desligadas da formação social na qual se constituem. [...] Em conseqüência, os conhecimentos alcançados são transitórios e destinados a serem superados, modificados e esquecidos, na medida em que deixem de responder às condições sócio-históricas que os favoreceram, exigiram e os fizeram florescer.

        


        Mancebo (2004, p. 22) acrescenta: “Implica, igualmente, superar o entendimento de que as dinâmicas disciplinares são impelidas pelo motor interno das idéias, em favor de uma compreensão ‘contextualizada’ das idéias, do pensamento, das teorias”. Assim, para se compreender as práticas psicológicas do SOSP ou de outros dados de pesquisa histórica, é fundamental não ter preconceito e estar aberto para receber os dados, sejam eles quais forem, pois essa produção entra num outro universo histórico que nos ultrapassa.


        A segunda dimensão de Cellard (2008) consiste em elucidar a identidade do autor, identificar o autor ou autores do texto e os motivos pelos quais o escreveu. Em nome de quem, com que interesses, a partir de quais as razões e a quem está endereçado são pontos importantes a serem considerados.


        Para a direção do SOSP, evidenciou-se a necessidade de um especialista de fora do Estado, tendo sido contratado o Dr. Sincha Jerzy Schwarzstein, pesquisador diplomado pela Universidade de Genebra. O Dr. Sincha não ficou muito tempo no cargo, sendo substituído pelo prof. Dr. Pedro Parafita de Bessa, que convidou profissionais para formar sua equipe e esteve à frente da primeira equipe que realizava atividades de Psicologia Aplicada em Minas Gerais. Órgão vinculado ao Instituto de Educação de Minas Gerais (IEMG) e tendo suas dependências especialmente construídas para o serviço da Psicologia Aplicada, o SOSP contava com um quadro de pessoal habilitado e funcionava nos moldes do Instituto de Seleção e Orientação Profissional (ISOP), do Rio de Janeiro. Constituiu-se, por um longo período, no único órgão do Estado de Minas Gerais a oferecer serviços de Psicologia Aplicada voltados para orientação e seleção de pessoal.


        O quadro de profissionais do SOSP era composto, em sua maioria, por psicólogos, pedagogos, fonoaudiólogos, assistentes sociais, bibliotecários, entre outros. Segundo as entrevistas realizadas com ex-funcionários da instituição, detecta-se que havia uma equipe que trabalhava de forma interdisciplinar, a partir de reuniões periódicas nas quais eram discutidos os diversos casos atendidos e as atividades desenvolvidas.


        Na terceira dimensão, Cellard (2008) aconselha a rever a autenticidade e confiabilidade do texto. Segundo ele, é importante assegurar-se da informação verificando a procedência do documento, pois os erros de transmissão são comuns, principalmente, quando os documentos são ilegíveis.


        O SOSP foi uma das instituições mais relevantes para o processo de emergência, autonomização e institucionalização da Psicologia no Brasil. Sua história começa em abril de 1949 quando, a convite do Governador Milton Campos e do Secretário da Educação prof. Abgar Renault, o prof. Emílio Mira Y Lopes, Diretor Técnico do Instituto de Seleção e Orientação Profissional (ISOP), veio do Rio de Janeiro para criar e organizar o serviço. Teve como objetivo principal “orientar vocações no meio escolar e estabelecer critérios para a seleção de pessoal destinado à administração pública e organizações particulares” (MINAS GERAIS, 1949).


        Fundado no contexto histórico dos presidentes Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek, cuja ênfase econômica estava marcada pelo capitalismo dependente permeado pela ideologia desenvolvimentista e tecnicista, ligada aos processos de industrialização do país, o SOSP, desde sua criação em 1949, estava ligado ao governo estadual e tratava-se de uma instância oficial de poder. Estava, também, ligado a um projeto nacional, uma vez que a Psicologia foi instalada em vários serviços em todo o território nacional, por isso pode ser considerado também uma instância produtora de saber no campo da Psicologia, do Trabalho e da Educação. Sua equipe exerceu atividades ligadas à orientação e seleção profissional, vocacional e educacional, os materiais encontrados estavam bem acondicionados, classificados, indicando que havia uma organização institucional bem estruturada. Consta do acervo uma grande massa de processos de seleção (testes coletivos, provas de conhecimentos específicos, entre outros) e de laudos psicológicos individuais de orientação profissional, vocacional e educacional, pois o SOSP lidava com as queixas escolares e profissionais de trabalhadores e estudantes dos órgãos públicos estaduais.


        Em 22 de setembro de 1994, pela Lei nº 11.539, art. 24 inciso IV, o Serviço de Orientação e Seleção Profissional, juntamente com a Escola Guignard, a FUMA e o Curso de Pedagogia do IEMG (CPIEMG) foram incorporados à Universidade do Estado de Minas Gerais e o SOSP, transformado em Centro de Psicologia Aplicada (CENPA). Revestido da integração com a Universidade, o CENPA buscou manter sua vocação original, apresentou uma proposta de estudos avançados e práticas inovadoras no campo da Psicologia e da Educação. Buscou constituir-se num laboratório para ensino, pesquisa e extensão, a partir do qual os conhecimentos elaborados na academia pudessem retornar à comunidade e a prestação de serviço não fosse apenas um fim em si mesmo (FRANCA, 1994).


        A quarta dimensão considera a natureza do texto: dependendo do fato de se tratar um texto jurídico, médico, teológico, estará estruturado de forma diferente. A estrutura do texto pode, também, revelar a abertura dada pelo autor aos fatos escritos.


        A princípio, o SOSP importou modelos de atendimento, técnicas de exame e de avaliação do comportamento de outros países. Aos poucos, sua equipe de profissionais construiu métodos e técnicas próprios de orientação vocacional e educacional, além de procedimentos ligados à seleção profissional de vários cargos do estado de Minas Gerais e de empresas privadas que contratavam o serviço especializado.


        Os documentos originados do SOSP possuem uma grande diversidade, que muda de acordo com a finalidade do texto. No que se refere aos documentos de registro oficial, encontramos diversos tipos de encaminhamentos de pacientes ao serviço e deste para outras instituições. Quanto às provas, são em sua grande maioria datilografadas e impressas. Há também os laudos psicológicos cuja escrita é manual, sendo seu relatório final datilografado em várias cópias de carbono em papel de seda colorido.


        A quinta e última dimensão de Celllard (2008) revela-se na preocupação pela significação dos termos, pois torna-se necessário delimitar o sentido dos conceitos, como no caso de certos “jargões” profissionais específicos, linguagens populares e gírias. Com atenção redobrada aos conceitos-chave presentes em um documento, é recomendado ao pesquisador avaliar a importância e o sentido de cada termo, segundo o contexto da época e o atual, além de examinar a lógica interna, o plano do texto e as principais argumentações, principalmente quando se trata de comparação entre vários documentos da mesma natureza.


        A documentação está ainda sendo analisada na profundidade de seu texto, mas observa-se que, em geral, os documentos estão pautados numa linguagem psicológica produzida na segunda metade do século XX, a psicotécnica. Trata-se de termos científicos pautados numa classificação numérica estatística e na psicopatologia médica. No decorrer do tempo de sua produção, observa-se que os documentos são mais completos e detalhados, indicando a elaboração da produção do conhecimento realizada pela equipe do SOSP.


        Consideradas essas cinco dimensões de Cellard (2008) – reunidos os elementos da problemática ou do quadro teórico, o contexto, autores, interesses, confiabilidade, natureza do texto e os conceitos-chave –, o pesquisador deve prosseguir no trabalho de análise do documento propriamente dito.


        Antes da escola dos Anais, a abordagem positivista da História recomendava que as análises terminassem na síntese e interpretação dessa acumulação dos fatos históricos. Hoje, as análises procedem-se à desconstrução e reconstrução dos dados. Trata-se de descobrir, através de uma leitura repetitiva do texto, as combinações possíveis entre os diferentes fatos, os elementos estranhos ao contexto e a problemática investigada, que irão possibilitar uma interpretação plausível e coerente, de forma a construir configurações significativas, a chegar num processo de reconstrução do fato.


        Ao discutir as vantagens e desvantagens da pesquisa documental, considera-se que esse tipo de pesquisa além de apresentar uma fonte rica e estável de dados, que subsistem ao longo do tempo, prescinde do contato com os sujeitos e é de baixo custo. Por outro lado, tem também limitações que se apresentam pela pouca representatividade e subjetividade do pesquisador (GIL, 2002).


        Laville e Dione (1999, p. 167) questionam o tênue limite entre a coleta de dados e a análise que são etapas da pesquisa documental perpassadas pela subjetividade do pesquisador:


        
          Mas pouco importa sua forma, os documentos aportam informação diretamente: os dados estão lá, resta fazer sua triagem, criticá-los, isto é, julgar sua qualidade em função das necessidades da pesquisa, codificá-los ou categorizá-los... Onde, nesse caso, traçar o limite entre a coleta e a análise?

        


        Os dados do SOSP estavam lá, esquecidos num galpão, sob uma lona preta empoeirada e foram trazidos à tona. São informações diretas e precisas, de uma riqueza incalculável para vários campos do saber científico, que precisavam ser codificadas, categorizadas. O volume de documentos não permitiu, a princípio, a criação de categorias de análise adequadas, as quais vão se consolidando com o tempo.

      



      
        Implicações da subjetividade do pesquisador nos processos de seleção e análise documental


        No que se refere à constituição e classificação dos conjuntos documentais, Castro (2005) reflete que a subjetividade do pesquisador implica necessariamente em processos seletivos dos documentos e o foco da pesquisa. Não se pode adotar uma visão naturalizada dos documentos segundo a qual a vida de uma instituição parece objetivada. Uma vez que ocorrem sempre intervenções sob uma lógica seletiva de circunstâncias e/ou pessoas, essa visão não pode ser considerada natural, pois nem sempre é consensual. Castro adverte que “é preciso que o pesquisador escape à sedutora ‘concretude’ dos arquivos e esteja atento à relatividade da organização atribuída pelo arquivista aos documentos que não pode ser dada como ‘natural’” (p. 40).


        Essa “concretude” dos arquivos não é imposta, é construída. Cellard (2008), ao ressaltar que a análise documental apresenta vantagens significativas, como eliminar a dimensão da influência, dificilmente mensurável, do pesquisador sobre o sujeito, admite também, que seu uso suscita algumas questões. Entre elas, o autor evidencia que o documento constitui um instrumento que o pesquisador não domina; que a informação circula em sentido único, uma vez que “embora tagarela, o documento permanece surdo, e o pesquisador não pode dele exigir precisões suplementares” (p. 296).


        De fato, toda essa experiência em pesquisa documental revela um pesquisador que, ao realizar o levantamento de uma documentação histórica, nunca esteve totalmente seguro, conforme previa Wertheimer (1982, p. 5):


        
          [...] sua seleção para consideração é assunto idiossincrásico e subjetivo. Não há historiador imparcial. Mesmo que alguém tivesse muitas vidas e poderes infinitos de observação e de memória, ainda assim seria tarefa impossível fazer uma descrição completa e imparcial de todos os eventos ocorridos...

        


        Por diversas vezes, a ignorância diante do fato histórico nos desafiava e, por mais que documentos e memórias das pessoas vivas que participaram daquele momento fossem resgatados, sempre algo de obscuro restava. Temos a certeza e a humildade de afirmar que, por mais que o trabalho de investigação histórica aconteça, não conseguiremos atingir a plenitude de toda a experiência vivida naquela instituição. Isso é óbvio, mas pode desanimar alguns. Para nós, pesquisadores, serve como desafio, nos faz estarmos mais atentos e conscientes dos nossos limites.


        Depois, quando tudo está organizado, surgem outros obstáculos. Aqueles erigidos pelos outros pesquisadores que precisam localizar o texto pertinente e avaliar sua credibilidade, estudar o contexto em que o documento foi produzido e compreender adequadamente o sentido da mensagem e contentar-se com o dado. Essas são as premissas de quem implementa um acervo documental.


        A disponibilização do Acervo SOSP, por ser um arquivo particular e confidencial, ainda não está prevista. Há um longo trabalho de higienização e catalogação de documentos ainda por ser feito. O acesso aos dados é restrito e será autorizado somente a pesquisadores credenciados por projetos financiados e autorizados por comitê de ética, sob assinatura de um termo de responsabilidade e sigilo do pesquisador responsável pela pesquisa proposta.

      



      
        Considerações finais


        Um trabalho de tal complexidade exige mais dos pesquisadores, da instituição, das agências de fomento e, mais precisamente, do poder público. Exige o compromisso ético da guarda do material; exige o compromisso moral de sigilo e confidencialidade; exige o compromisso acadêmico e científico de novas pesquisas documentais exploratórias; enfim, exige a persistência e a teimosia de quem quer aprender com os grandes mestres e com experiências inovadoras no passado e que construíram nossa história.


        A aplicação de políticas comprometidas com essas questões, tanto no nível institucional como no nível mais amplo das políticas públicas, entretanto, tarda, especialmente no campo das ciências humanas. Como denuncia Peixoto (2001, p. 195): “Em Minas, os estudos até agora desenvolvidos evidenciam que muito da nossa história já se perdeu e que, em breve, já não será possível resgatar o conhecimento que vem sendo construído em nossas escolas”.


        Mársico (2002, p. 2) aponta que, entre os critérios necessários para a criação de um acervo documental, está a implantação de uma política de preservação, nos seguintes termos:


        
          Ao estabelecermos critérios para o tratamento de um acervo, estamos criando prioridades e implantando uma política de preservação, escalonando as atividades técnicas a serem desenvolvidas e dotando o local de guarda do acervo com as condições ambientais favoráveis à sua conservação. A partir deste recorte e das metas a serem atingidas, passamos à ação física de conservação preventiva, que nada mais é que a atualização prática das metas desta política de preservação. Neste instante toda a relação custo/benefício estará voltada para o acervo de modo integral, isto é, benefício partilhado por todos, custo dividido entre vários livros .
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